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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBISTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA.  CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 443 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, a empreitada criminosa foi 
praticada em concurso de três agentes com emprego de arma de fogo, 
demonstrando a maior gravidade do comportamento ilícito. Justificado, portanto, de 
maneira idônea, o aumento da pena na referida fração.

III - Na hipótese, não se trata de caso em que a simples quantidade das causas 
de aumento da pena, tomada abstratamente, é utilizada como fundamentação para a 
exasperação da reprimenda, em violação do enunciado da Súmula n. 443 do STJ, 
como apontado pela defesa, razão pela qual não verifico qualquer ilegalidade na 
terceira fase da dosimetria, ante a presença de motivação concreta.

IV - Nos termos do art. 68, parágrafo único do Código Penal: "No concurso de 
causas de aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz 
limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a 
causa que mais aumente ou diminua."

V - A presença de duas causas de aumento não acarreta, necessariamente, o 
aumento acima do mínimo legal previsto no art. 157, §§ 2º e 2º-A, do CP. O 
referido dispositivo legal – art. 68, parágrafo único do CP – visa garantir ao 
condenado a aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e razoável. 
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Exige-se, para o aumento cumulativo, fundamentação concreta e idônea, nos termos 
do art. 93, IX, da Constituição Federal e da Súmula 443 do STJ.

VI - No caso que não identifico o constrangimento ilegal apontado, seja pela 
suposta falta de proporcionalidade ou de fundamentação, pois a Corte estadual 
apontou elementos concretos dos autos que justificam a elevação da pena no 
patamar estabelecido, haja vista que, repise-se, o delito foi pratica com emprego de 
arma de fogo e concurso de três agentes.

VII - O número de agentes, quando superior ao mínimo para a configuração 
do concurso de agentes, serve como fundamento para que o aumento da pena se dê 
em fração superior à mínima prevista na lei, sendo, portanto, fundamento apto a 
manter a incidência cumulativa das causas de aumento referentes à comparsaria e 
ao emprego de arma de fogo. Ilustrativamente: (HC n. 560.960/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 15/6/2020); (AgRg no HC n. 512.001/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/8/2019).

Agravo regimental desprovido.
 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 a 
09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
 SUBISTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA.  CONCURSO DE AGENTES E 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA N. 443 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, a 
empreitada criminosa foi praticada em concurso de três 
agentes com emprego de arma de fogo, demonstrando a 
maior gravidade do comportamento ilícito. Justificado, 
portanto, de maneira idônea, o aumento da pena na referida 
fração.

III - Na hipótese, não se trata de caso em que a simples 
quantidade das causas de aumento da pena, tomada 
abstratamente, é utilizada como fundamentação para a 
exasperação da reprimenda, em violação do enunciado da 
Súmula n. 443 do STJ, como apontado pela defesa, razão 
pela qual não verifico qualquer ilegalidade na terceira fase 
da dosimetria, ante a presença de motivação concreta.

IV - Nos termos do art. 68, parágrafo único do Código 
Penal: "No concurso de causas de aumento ou de 
diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-
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se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, 
todavia, a causa que mais aumente ou diminua."

V - A presença de duas causas de aumento não 
acarreta, necessariamente, o aumento acima do mínimo legal 
previsto no art. 157, §§ 2º e 2º-A, do CP. O referido 
dispositivo legal – art. 68, parágrafo único do CP – visa 
garantir ao condenado a aplicação individualizada da pena, 
de forma proporcional e razoável. Exige-se, para o aumento 
cumulativo, fundamentação concreta e idônea, nos termos do 
art. 93, IX, da Constituição Federal e da Súmula 443 do STJ.

VI - No caso que não identifico o constrangimento 
ilegal apontado, seja pela suposta falta de proporcionalidade 
ou de fundamentação, pois a Corte estadual apontou 
elementos concretos dos autos que justificam a elevação da 
pena no patamar estabelecido, haja vista que, repise-se, o 
delito foi pratica com emprego de arma de fogo e concurso 
de três agentes.

VII - O número de agentes, quando superior ao mínimo 
para a configuração do concurso de agentes, serve como 
fundamento para que o aumento da pena se dê em fração 
superior à mínima prevista na lei, sendo, portanto, 
fundamento apto a manter a incidência cumulativa das 
causas de aumento referentes à comparsaria e ao emprego de 
arma de fogo. Ilustrativamente: (HC n. 560.960/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 15/6/2020); (AgRg 
no HC n. 512.001/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 29/8/2019).

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUE LUIZ MATIAS DOS 

SANTOS contra a decisão de fls. 34-38, que denegou a ordem de habeas corpus.

Nas razões recursais, a agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus para que seja aplicada a "[...] a regra do art. 68, parágrafo único, do 

Código Penal, prevaleça a causa de aumento pela qual se fez maior exasperação da pena 

que, no presente caso, é a referente ao emprego de arma de fogo, com incremento da 

pena em 2/3." (fl. 43).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
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Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, a empreitada criminosa foi praticada 

em concurso de três agentes com emprego de arma de fogo, demonstrando a maior 

gravidade do comportamento ilícito. Justificado, portanto, de maneira idônea, o aumento 

da pena na referida fração.

Na hipótese, não se trata de caso em que a simples quantidade das causas de 

aumento da pena, tomada abstratamente, é utilizada como fundamentação para a 

exasperação da reprimenda, em violação do enunciado da Súmula n. 443 do STJ, como 

apontado pela defesa, razão pela qual não verifico qualquer ilegalidade na  terceira fase 

da dosimetria, ante a presença de motivação concreta.

Ademais, nos termos do art. 68, parágrafo único do Código Penal: "No 

concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz 

limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que 

mais aumente ou diminua."

A presença, portanto, de duas causas de aumento não acarreta, 

necessariamente, o aumento acima do mínimo legal previsto no art. 157, §§ 2º e 2º-A, do 

CP. O referido dispositivo legal – art. 68, parágrafo único do CP – visa garantir ao 

condenado a aplicação individualizada da pena, de forma proporcional e razoável. Exige-

se, para o aumento cumulativo, fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, 

IX, da Constituição Federal e da Súmula n. 443 do STJ.

No caso, repiso, que não identifico o constrangimento ilegal apontado, seja 

pela suposta falta de proporcionalidade ou de fundamentação, pois a Corte estadual 

apontou elementos concretos dos autos que justificam a elevação da pena no patamar 

estabelecido, haja vista que, repise-se, o delito foi pratica com emprego de arma de fogo e 
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concurso de três agentes.

Além disso, o número de agentes, quando superior ao mínimo  para a 

configuração do concurso de agentes, serve como fundamento para que o aumento da 

pena se dê em fração superior à mínima prevista na lei, sendo, portanto, fundamento apto 

a manter a incidência cumulativa das causas de aumento referentes à comparsaria e ao 

emprego de arma de fogo. Ilustrativamente: (HC n. 560.960/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 15/6/2020); (AgRg no HC n. 512.001/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 29/8/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao gravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 915.604 / SP
Número Registro: 2024/0183756-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15033769220228260536

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO FERNANDES MARQUES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KAUE LUIZ MATIAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MARQUES - SP194380

BENTO MARQUES PRAZERES - SP221157
DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834

CORRÉU : ROGER TAYLOR DONATI GONCALVES
CORRÉU : FABIO VIEIRA LIMA JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUE LUIZ MATIAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DANILO FERNANDES MARQUES - SP405834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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